
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
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ACÓRDÃO  
Apelação Cível nº 0017702-93.2011.815.2001
Origem : 1ª Vara Cível da Comarca de Capital
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Apelante : Explosão Som, Luz, Palco e Eventos - ME
Advogado : Raul Magnus Fava
Apelada : Harman da Amazônia Indústria Eletrônica e Participações Ltda
Advogada : Fernanda Ingrid de Oliveira Pessoa

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA PARA ENTREGA
DE  COISA  CERTA  VOLUNTÁRIA  C/C
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO
PROMOVENTE.  PRELIMINAR.  CERCEAMENTO
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. PROVA PERICIAL.
PRECLUSÃO. APLICAÇÃO  DO  ART.  131,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  LIVRE
CONVENCIMENTO  DO  JUIZ.  MÉRITO.
JUNTADA  DE  DOCUMENTOS  EM  SEDE
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  AO
ART.  396,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
EQUIPAMENTOS  ADQUIRIDOS.  ALEGAÇÃO  DE
DEFEITO  DE  FABRICAÇÃO.  NÃO
COMPROVAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS.
DESCABIMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE
DISPOSIÇÃO  EXPRESSA  NO  TERMO  DE

Apelação Cível nº 0017702-93.2011.815.2001                                                                                                                                                                            1



CONFISSÃO  DE  DÍVIDA.  DANO  MATERIAL  E
MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE
NEXO CAUSAL.  MANUTENÇÃO DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Sendo o Magistrado o destinatário da prova, não se
caracteriza a ocorrência de cerceamento do direito de
defesa,  quando  for  deferida  a  prova  pericial,  na
forma de vistoria, e a parte não apresenta qualquer
insurgência,  no  momento  oportuno,  restando,
portanto, a matéria preclusa. 

-  Nos  termos  do  art.  396,  do  Código  de  Processo
Civil,  a  parte  deve  instruir  a  sua  defesa  com  os
documentos  destinados a comprovar as alegações.

-  Consoante  os  termos  do  art.  397,  do  Código  de
Processo  Civil,  somente  se  admite  a  juntada  de
documentos  em  sede  de  apelação  se  os  mesmos
visarem à comprovação de fatos supervenientes.

-  Tendo  o termo  de  confissão  de  dívida  apenas
ajustado  novas  datas  para  pagamento  do  saldo
devedor,  com os  equipamentos  dados  em garantia,
permanecendo  inalteradas  as  demais  condições  do
contrato, não há possibilidade de devolução dos bens
adquiridos,  por  parte  da  devedora,  caso  sejam
constatados  defeitos  nos  produtos,  haja  vista  a
inexistência de qualquer menção a este respeito.

-  Estando  corroborado  que  os  defeitos  nos
equipamentos são decorrentes da má utilização dos
mesmos  pela  adquirente,  não  há  que  se  falar  em
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devolução  dos  produtos  e  indenização  pelos
prejuízos causados.

-  Para configuração do dano material e moral,  nos
moldes dos arts. 186 e 927, do Código Civil,  deve-se
provar a existência  de culpa,  o  evento  danoso e  o
nexo  de  causalidade  existente,  porquanto,  não
restando demonstrado o nexo causal entre a conduta
da empresa promovida e os danos suportados pela
promovente,  não  há  como  se  condenar  em  danos
materiais e morais.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar e desprover o recurso.

Explosão Som, Luz,  Palco e Eventos -  ME ajuizou
Ação Ordinária para Entrega de Coisa Certa Voluntária c/c Reparação de Danos
Morais  e  Materiais em  face  da  empresa  Selam  Indústria  Eletrônica  Ltda,
objetivando a entrega à promovida de equipamentos denominados SLA2P 3V (caixas
de som),  em virtude dos mesmos estarem com defeito de fabricação,  bem com a
indenização por danos materiais e morais em razão dos prejuízos sofridos.

Decidindo a querela, fls. 356/359, o Juiz  a quo julgou
improcedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

Guisadas tais razões de decidir, resolvo o mérito da
causa,  rejeitando  os  pedidos  autoral  e  o  faço,  nos
termos  do  art.  269,  I  do  CPC,  e  por  via  de
consequência  CONDENO  a  empresa  autora  nas
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custas e honorários advocatícios, que considerando a
complexidade da causa, grau de zelo do advogado e
o tempo desprendido na defesa de seu constituinte,
fixo nos termos do art. 20 § 3º, alíneas, a, b, c e § 4º, do
CPC,  em  15%  do  valor  atribuído  à  causa,  ficando
todavia  a  empresa  promovente  submetida  ao
regramento  do  art.  12  da  lei  10.060/50,  face  ser
beneficiária da assistência judiciária deferida em sede
recursal.

Inconformada com o teor do édito judicial, a empresa
promovente  interpôs  APELAÇÃO,  fls.  366/378,  aduzindo,  preliminarmente,  o
cerceamento do direito de defesa, em face da ausência de perícia técnica. No mérito,
assevera o mau funcionamento dos equipamentos de som adquiridos,  razão pela
qual  foram para  assistência  técnica  e  nunca  foi  mencionada a  má utilização  dos
mesmos.  Sustenta,  ainda,  que  a  demandada  se  recusa em receber  os  objetos  em
comento,  dados em garantia,  no  termo de confissão de dívida.  Ademais,  alega a
necessidade de indenização por danos materiais e morais, com arrimo nos arts. 5º, V,
da Constituição Federal,  e  186 e 927, do Código Civil,  além da Súmula nº 37,  do
Superior  Tribunal  de  Justiça.  Ao  final,  pugna  pelo  prequestionamento  e  pelo
provimento do apelo, bem como colaciona documentação às fls. 379/393.

 
Contrarrazões  ofertadas  pela  apelada,  fls.  482/485,

arguindo a preclusão no que diz respeito à necessidade de perícia técnica. De outra
banda, argumenta que houve má utilização dos equipamentos adquiridos, consoante
se denota das provas constantes dos autos, motivo pelo qual não há prejuízo a ser
ressarcido,  nem  possibilidade  de  devolução  dos  produtos.  Por  fim,  requer  a
manutenção da sentença.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

Feitas as considerações pertinentes, passa-se ao 
exame das insurgências recursais.

 
De  antemão,  antes  da  análise  da  controvérsia

meritória,  cumpre  apreciar  a  preliminar  de  cerceamento  do  direito  de  defesa,
suscitada pela apelante.

O  cerceamento  do  direito  de  defesa  restará
caracterizado,  apenas,  quando existir  qualquer  limitação indevida  à  produção  de
provas por uma das partes,  em detrimento da pretensão visada com a demanda,
ensejando a nulidade do ato tido como restritivo, haja vista a flagrante  violação ao
princípio  do  devido  processo  legal,  insculpido  no  art.  5º,  LIV,  da  Constituição
Federal.

Todavia,  na  hipótese  vertente,  muito  embora  a
empresa autora tenha requerido perícia, fls. 257 e 268/269, o Magistrado singular, em
audiência, fl. 285, deferiu a prova pericial, contudo, na forma de vistoria, a qual foi
realizada, fl. 300, tendo a promovente permanecido silente quanto a tal decisão, sem
a  interposição  dos  recursos  pertinentes,  operando-se,  portanto,  a  preclusão.  Do
mesmo modo, no tocante à alegação recursal de que os testemunhos prestados estão
prejudicados,  por  serem  parciais,  a  apelante  não  contraditou  nenhuma  das
testemunhas,  no  momento  oportuno,  razão  pela  qual  não  há  que  se  falar  em
cerceamento do direito de defesa, visto que a recorrente quedou-se em apresentar os
meios necessários de impugnação adequados na ocasião.

Nesse sentido, colaciono o seguinte escólio:

AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  CONTRATO.
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INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CERCEAMENTO DE
DEFESA.  PROVA  PERICIAL.  PRECLUSÃO. LIVRE
CONVENCIMENTO  MOTIVADO.
CAPITALIZAÇÃO. TABELA PRICE. LEGALIDADE.
ARTIGO  5º  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº
2.170/2001.  APLICAÇÃO.  LEI  DE  USURA.
INAPLICÁVEL. MORA. EFICÁCIA LIBERATÓRIA.
DESCABIDA. TARIFA DE EMISSÃO DE BOLETO.
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO.  TARIFA  DE
ABERTURA  DE  CADASTRO.  ABUSIVIDADE.
RESTITUIÇÃO  SIMPLES.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.  CUMULAÇÃO  COM  OUTROS
ENCARGOS  MORATÓRIOS.  IMPOSSIBILIDADE.
HONORÁRIOS.  SUCUMBÊNCIA
PROPORCIONAL.  SENTENÇA  PARCIALMENTE
REFORMADA. 1).  Indeferida a produção de    prova  
pericial  e  não  havendo  insurgência  no  momento
oportuno, resta preclusa a alegação de cerceamento
de  defesa. (…).  Recurso  da  parte  autora
parcialmente conhecido e provido em parte. Recurso
da  parte  ré  conhecido  e  não  provido.  (TJDF;  Rec
2011.01.1.182111-7; Ac. 799.880; Quinta Turma Cível;
Rel.  Desig.  Des.  Sebastião  Coelho;  DJDFTE
07/07/2014; Pág. 152). - Destaquei.

Ademais, o destinatário da prova é o julgador, sendo
sua prerrogativa aferir o amadurecimento do acervo probatório.

Dessa  forma,  por  não  ter  a  sentença  violado  o
princípio constitucional da ampla defesa e do contraditório, torna-se impossível a
anulação de tal decisão, pois não houve qualquer comprometimento à higidez do
presente feito.
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Assim, rejeito a preliminar.

Adentrando  propriamente  no  mérito  recursal,
vislumbro que o cerce da questão consiste em saber se os defeitos apresentados nos
produtos  adquiridos  foram  originados  na  fabricação  dos  materiais  ou  se  são
decorrentes da má utilização dos equipamentos.

Pois bem.

Do  acervo  probatório  encartado  aos  autos,
precisamente, dos depoimentos prestados, os quais não foram contraditados, verifico
que o representante da assistência técnica da Selenium noticiou que os equipamentos
não continham defeito de fabricação e, sim, que as imperfeições encontradas eram
decorrentes do mau uso dos produtos. Ademais, informou que, de acordo com os
seus conhecimentos técnicos, aprendidos na Escola Técnica Federal da Paraíba, sabe
diferenciar defeito de fabricação dos decorrentes de má utilização.

De mais a mais, o fato dos equipamentos terem ido
para  assistência  técnica,  por  si  só,  não  implica  dizer  que  possuíam  defeito  de
fabricação.

Outrossim, o termo de confissão de dívida, acostado
aos autos, fls. 37/39, tem por objeto apenas ajustar novas datas para pagamento do
saldo devedor, com os equipamentos dados em garantia, permanecendo inalteradas
as  demais  condições,  não  havendo  qualquer  menção  acerca  da  possibilidade  de
entrega dos bens adquiridos, por parte da devedora, caso sejam constatados defeitos
nos produtos.

Por  outro  lado,  não  devem  ser  considerados  os
documentos trazidos em anexo ao  recurso de apelação, uma vez que cabia a parte
demandante,  quando  da  apresentação  da  exordial,  acostar  aos  autos  à  prova
documental necessária à comprovação de suas alegações. É o que preconiza o art.
396, do Código de Processo Civil, senão vejamos:
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Art.  396. Compete à parte instruir a petição inicial
(art.  283),  ou  a  resposta  (art.  297),  com  os
documentos destinados a provar-lhe as alegações.

Ademais,  somente  se  admite  a  juntada  de
documentos em sede recursal se a hipótese se amoldar ao art. 397, do Código de
Processo Civil, não sendo este, contudo, o cado dos autos.

Sobre o assunto, ensinam Nelson Nery Júnior e Rosa
Maria de Andrade Nery:

A parte tem o dever de demonstrar que a finalidade
da juntada visa a contrapor o documento a outro, ou
a fato ou alegação surgida no curso do processo e
depois  de  sua  última  oportunidade  de  falar  nos
autos.  (In.  Código de Processo Civil Comentado e
Legislação  Extravagante  -  Editora  Revista  dos
Tribunais, 10ª Edição, 2007, p. 637).

No que tange à indenização por danos materiais e
morais, para a sua configuração, nos moldes dos arts. 5º, V, da Constituição Federal,
186 e 927, do Código Civil,  deve-se provar a existência de culpa, o evento danoso e o
nexo  de  causalidade  existente,  porquanto,  no  caderno  processual,  não  restou
demonstrado  o  nexo  causal  entre  a  conduta  da  empresa  promovida  e  os  danos
suportados pela promovente, não podendo, pois, ser imposta condenação a títulos de
danos materiais  e morais,  por inexistência de um dos pressupostos autorizadores
para sua concessão, qual seja, o nexo causal.

Caio  Mário  da  Silva  Pereira quanto  a  tais
dispositivos, se pronuncia:

Para a configuração da obrigação de indenizar por
ato  ilícito  exige-se  a  presença  de  três  elementos
indispensáveis:
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a) em primeiro lugar, a verificação de uma conduta
antijurídica, que abrange comportamento contrário a
direito,  por  comissão  ou  por  omissão,  sem
necessidade de indagar se houve ou não o propósito
de malfazer;
b)  em  segundo  lugar,  a  existência  de  um  dano,
tomada a expressão no sentido de lesão a um bem
jurídico, seja este de ordem material ou imaterial, de
natureza patrimonial ou não patrimonial;
c) e em terceiro lugar, o estabelecimento de um nexo
de causalidade entre um e outro, de forma a precisar-
se que o dano decorre da conduta antijurídica, ou, em
termos  negativos,  que  sem  a  verificação  do
comportamento contrário a direito não teria havido o
atentado ao bem jurídico. (In. Instituições de Direito
Civil, v. I,  Introdução ao Direito Civil.  Teoria Geral
do Direito Civil, Rio de Janeiro: Forense. 2004. p.661).

Logo, partindo das assertivas reportadas, conclui-se
pela improcedência dos pleitos autorais.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Por fim, impende ressaltar que o Órgão Julgador não
está obrigado a responder cada um dos argumentos aduzidos pelo insurgente, sendo
suficiente a apreciação daqueles que entende necessários ao deslinde da questão.

Ante o exposto, REJEITO A PRELIMINAR E NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO.

É como VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Frederico
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Martinho da Nóbrega Coutinho.  Participaram os Desembargadores  Gustavo Leite
Urquiza (Juiz convocado para substituir o Desembargador  Frederico Martinho da
Nóbrega  Coutinho  (Relator),  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para
substituir o Desembargador João Alves da Silva) e Alexandre Targino Gomes Falcão
(Juiz  convocado  para  substituir  o  Desembargador  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 23 de setembro de 2014 - data do julgamento. 

Gustavo Leite Urquiza
                                                                               Juiz de Direito Convocado

                  Relator
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